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EMENTA

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
RECURSO EM LIBERDADE. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE E NATUREZA DE 
DROGAS APREENDIDAS. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agravante, evidenciadas pela 
quantidade e natureza das drogas apreendidas - 2.424 tubos plásticos, do 
tipo eppendorf, contendo 695,7g de cocaína e outra porção de 190,1g 
também de cocaína -, circunstância que demonstra risco ao meio social, 
justificando a segregação cautelar, "consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade 
dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

3. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.
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4. Tendo o agravante permanecido preso durante todo o 
processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 
 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
RECURSO EM LIBERDADE. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE E NATUREZA DE 
DROGAS APREENDIDAS. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agravante, evidenciadas pela 
quantidade e natureza das drogas apreendidas - 2.424 tubos plásticos, do 
tipo eppendorf, contendo 695,7g de cocaína e outra porção de 190,1g 
também de cocaína -, circunstância que demonstra risco ao meio social, 
justificando a segregação cautelar, "consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade 
dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

3. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
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evidenciam a insuficiência das providências menos graves.
4. Tendo o agravante permanecido preso durante todo o 

processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUIS GUSTAVO AVELINO DE 

SOUZA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 178/187, em que não conheci 

do habeas corpus.

No presente agravo, o agravante pleiteia a reconsideração da decisão, alegando 

ausência dos requisitos da prisão preventiva previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP.

Destaca que a quantidade de drogas apreendidas não constitui fundamento 

idôneo para justificar a imposição da cautela extrema e ressalta suas condições 

pessoais favoráveis.

Requer, assim, o provimento do presente agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Por oportuno, segue a transcrição do édito condenatório, no qual o Juízo 

primevo negou ao paciente o direito de recorrer em liberdade, mantendo a 

custódia preventiva anteriormente imposta:
 

"Denego aos acusados o direito de apelarem em 
liberdade. Denota-se dos autos diversos elementos que 
indicam a dedicação dos acusados às atividades 
criminosas, seja pela quantidade de drogas, pelos diversos 
petrechos apreendidos ou pelo concurso de pessoas, o 
que denota o risco social levado a efeito pelo estado de 
liberdade dos corréus.

Assim, a custódia cautelar se mantém necessária 
para a garantia da ordem pública. Aliás, se antes do 
julgamento de mérito que considerou os acusados 
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culpados estavam cautelarmente recolhidos, com mais 
lógica assim devem permanecer após a condenação TJSP, 
MS 113.332-3, Rel. Reynaldo Ayrosa. Expeçam-se guias 
de recolhimento provisório.

As penas deverão ser cumpridas em regime inicial 
fechado, em virtude de sua quantidade e pelas 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, sopesadas para 
afastamento do privilégio, com fundamento no artigo 33, 
§3º, do Código Penal" (fl. 108).

 
Por sua vez, no julgamento do habeas corpus originário, a Corte estadual 

denegou a ordem, nos seguintes termos:
 

"Na decisão acostada, o magistrado sentenciante 
reconheceu a autoria e materialidade delitivas 
pressupostos da custódia cautelar e justificou a 
manutenção da prisão, em decisão motivada (fls. 64).

Ademais, conforme se verifica nos autos, o paciente 
respondeu preso ao processo, sendo importante relembrar 
a vigência da seguinte regra: se, antes da sentença, o réu 
estava preso, por força de flagrante ou de custódia 
preventiva, advindo decisão condenatória, ele continuará 
preso; se, ao contrário, estava o réu solto, permanecerá em 
liberdade até a tornar-se definitiva a condenação, salvo a 
ocorrência de fato novo que autorize a mudança de 
situação.

Destarte, foi justificadamente mantida a prisão 
preventiva do paciente e as razões de convencimento do d. 
magistrado permanecem válidas, não se configurando o 
constrangimento ilegal suscitado, devendo ser mantida a 
sua custódia cautelar" (fls. 26/27).

 
De início, cumpre salientar que o Superior Tribunal de Justiça - STJ firmou 

posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

In casu, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 

sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos concretos dos 

autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agravante, evidenciadas 

pela quantidade e natureza das drogas apreendidas - 2.424 tubos plásticos, do tipo 

eppendorf, contendo 695,7g de cocaína e outra porção de 190,1g também de cocaína -

, circunstância que demonstra risco ao meio social, justificando a segregação cautelar, 
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"consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 

natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento 

ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. APREENSÃO DE QUASE 3kg DE 
MACONHA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 
691/STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão 
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus 
contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio 
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada em 
razão da periculosidade social do agravante, 
evidenciada a partir das circunstâncias concretas 
colhidas do flagrante, notadamente pela apreensão de 
expressiva quantidade de droga - quase 3kg de 
maconha.

Precedentes. Ausência de flagrante ilegalidade a 
justificar a superação da Súmula 691 do STF.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 
629.203/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 17/12/2020.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância apontou a 
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presença dos vetores contidos no art. 312 do Código 
de Processo Penal, indicando motivação suficiente 
para decretar a prisão preventiva, ao salientar a 
quantidade de droga apreendida (11,67 Kg de 
maconha).

3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as 
condições pessoais do acusado, não se mostra adequada 
e suficiente a substituição da prisão preventiva por medidas 
a ela alternativas (art. 282 c/c art.

319 do CPP).
4. Recurso não provido (RHC 132.409/SP, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
18/12/2020.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE EXCESSO DE 
PRAZO. EVENTUAL DEMORA NÃO PODE SER 
IMPUTADA AO JUÍZO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE, 
VARIEDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Os Recorrentes foram presos em flagrante, no 
dia 20/11/2018, e denunciados pela prática, em tese, 
dos crimes tipificados no arts. 33 e 35 da Lei n.º 
11.343/2006, por manterem em depósito 1,320kg (um 
quilo e trezentos e vinte gramas) de maconha, para 
difusão ilícita.

2. Os prazos indicados para a consecução da 
instrução criminal servem apenas como parâmetro geral, 
pois variam conforme as peculiaridades de cada processo, 
razão pela qual eles têm sido mitigados pela jurisprudência 
dos Tribunais Pátrios, à luz do princípio da razoabilidade. 
Desse modo, somente se cogita da existência de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo quando esse 
for motivado por descaso injustificado do Juízo 
processante, o que não se verifica na hipótese.

3. Trata-se de feito complexo, com expedição de 
cartas precatórias para citação e intimação dos três réus, 
dois deles patrocinados pela Defensoria Pública. Ademais, 
o alegado excesso de prazo no recebimento da denúncia 
encontra-se superado, com o recebimento da exordial em 
12/09/2019.

4. A decretação da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada diante das 
circunstâncias do caso, pois as instâncias ordinárias 
ressaltaram a grande quantidade de drogas 
apreendidas, o que justifica a segregação cautelar 
como garantia da ordem pública, pois tal fato constitui 
indício suficiente de que o agente faz do tráfico de 
entorpecentes o seu meio de vida. Precedentes.

5. A existência de condições pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de, por si só, 
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desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva 
que autorizem a decretação da medida extrema.

6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
expressa menção à situação concreta, a presença dos 
pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas na nova redação do art. 
319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 
12.403/2011.

7. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido 
(RHC 119.447/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, DJe 04/02/2020.)

 
Vale asseverar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de 

que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade e 

bons antecedentes, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, 

quando identificados os requisitos legais da cautela.

Nesse diapasão, confiram-se os seguintes julgados:
 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ALEGADA DESPROPORÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. ORDEM DENEGADA.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada diante das circunstâncias 
do caso que, pelas características delineadas, retratam, in 
concreto, a periculosidade do Agente, a indicar a 
necessidade da segregação provisória para a garantia da 
ordem pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade e 
diversidade das drogas apreendidas - as instâncias 
ordinárias ressaltaram que o Paciente e seus comparsas 
estavam envolvidos em tráfico de drogas e atuavam de 
forma associada na distribuição de drogas. Foram 
encontradas na residência do Paciente 364 (trezentos e 
sessenta e quatro) gramas de cocaína, fracionada em 
pequenos invólucros para comercialização, skunk, dinheiro, 
além de uma balança de precisão.

2. Ademais, as instâncias ordinárias salientaram a 
"potencial possibilidade de reiteração criminosa, porquanto, 
extrai-se das peças de informação que o paciente vinha 
praticando a atividade ilícita há algum tempo, o que 
demonstra a propensão à prática delitiva em especial 
relacionada a drogas ilícitas", o que justifica a segregação 
cautelar como garantia da ordem pública.

3. Não há como prever, nesta fase processual, a 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser 
imposta, caso seja condenado o Paciente, menos ainda se 
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iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso 
do fechado, de modo que não se torna possível avaliar a 
arguida desproporção da prisão cautelar imposta.

4. A eventual existência de condições pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não 
tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia 
antecipada, caso estejam presentes outros requisitos 
de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema.

5. Ordem de habeas corpus denegada (HC 
566.161/RO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
DJe 22/5/2020.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. In casu, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, 
visto que, quando da prisão em flagrante, foram 
apreendidos crack, cocaína e maconha, além o que 
justifica a segregação cautelar, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, 
a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

3. O fato de o agravante possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação de sua prisão preventiva.

4. Apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de 
regime prisional diverso do fechado, sendo inviável essa 
discussão neste momento processual.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 
506.412/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 19/5/2020.)

 
Ademais, registre-se que o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é 

no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública.

No mesmo sentido, cito o seguinte precedente:
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
EXTENSÃO DO BENEFÍCIO CONCEDIDO AOS 
CORRÉUS PELO JUIZ A QUO. TEMA NÃO 
ENFRENTADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta a análise do pedido de extensão 
da decisão que concedeu a liberdade provisória aos 
corréus, sob pena de supressão de instância, uma vez que 
o acórdão recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional 
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante 
decisão devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está baseada em elementos vinculados à realidade, pois 
as instâncias ordinárias fazem referência às circunstâncias 
fáticas justificadoras, destacando, além da quantidade e da 
natureza da droga encontrada (1.539,71 g de cocaína), a 
apreensão de uma balança de precisão e de munições de 
uso permitido, consistentes em quatro cartuchos calibre 
.44; a reincidência do paciente; bem como o fato de que 
cumpria pena privativa de liberdade em regime aberto à 
época da prisão em flagrante. Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm 
o condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão 
preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa 
parte, ordem denegada (HC 560.986/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
16/3/2020.)

 
Cumpre registrar, ainda, que, tendo o paciente permanecido preso durante todo 

o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, 

inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada sua 

soltura depois da condenação em primeiro grau. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
AGRAVANTE MULTIREINCIDENTE. RÉU QUE 
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PERMANECEU PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCABÍVEL A 
SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES 
MAIS BRANDAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

3. A prisão preventiva está devidamente justificada, 
visando a garantia da ordem pública, pois trata-se de 
agravante multireincidente, tendo sido condenado em 
definitivo em diversos processos. Precedentes.

4. Além disso, o entendimento adotado pelas 
instâncias ordinárias alinha-se à jurisprudência desta 
Corte, firme de que, tendo o réu permanecido preso 
durante todo o andamento da ação penal, não faria 
sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, 
que, com a superveniência da condenação, fosse deferida 
a liberdade.Precedentes.

5. Incabível a substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 873.849/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. REGIME FECHADO. 
MANUTENÇÃO DA PREVENTIVA. CAUTELARES 
MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A matéria relativa à alegada ausência de 
fundamentos para decretação da prisão preventiva não foi 
apreciada no acórdão impugnado. Assim, para não incorrer 
em supressão de instância, esta Corte não pode conhecer 
deste ponto.

2. Embora se admita a ocorrência de certa demora 
na conclusão, verifica-se que o conjunto dos at os 
praticados evidencia normal tramitação do processo; não 
há informação recente de que esteja ocorrendo 
morosidade ou retardo excessivo na implementação das 
fases processuais, tampouco desídia ou inércia.

3. A orientação pacificada nesta Corte é de que não 
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há lógica em deferir ao condenado direito de recorrer solto 
quando permaneceu preso durante a instrução processual, 
se persistentes os motivos para a segregação preventiva.

4. Alegadas condições pessoais favoráveis não têm 
aptidão de, isoladamente, desconstituir a prisão preventiva 
se a conclusão é de que as medidas alternativas do art. 
319 do Código de Processo Penal mostram-se insuficientes 
para garantia da ordem pública.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, 
nesta extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 801.788/MS, relator Ministro João 
Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

 
 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 939.215 / SP
Número Registro: 2024/0314790-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15012794020238260066 21845791520248260000 22135085820248260000 253312023

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO - SP440563
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIS GUSTAVO AVELINO DE SOUZA (PRESO)
CORRÉU : SAMARA CAROLINA BELUSO
CORRÉU : BRUNO CESAR PROFANE GONCALVES
CORRÉU : VINICIUS CARDOSO RIBEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO AVELINO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO - SP440563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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